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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo colocar, de forma pedagógica, o caminho 

percorrido pelas instituições para a formação do orçamento público no direcionamento 

das políticas sociais voltadas para a promoção da cultura no Brasil. Boas ideias não 

passam de boas ideias quando não há recursos para sua implementação ou há 

contingenciamento dos valores. Não é incomum que a opacidade dos orçamentos sirva 

como orientação para a elaboração das políticas públicas, mesmo que seja em nome 

de políticas distributivas e inclusivas. Portanto, entender do orçamento, da origem dos 

recursos públicos e das formas de destinação, é parte do processo do desenho das 

políticas públicas. Também os mecanismos de accountability exigem informações claras 

a respeito da qualidade da execução de despesas. O entendimento sobre o que seja 
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um orçamento cultural possibilita o estabelecimento de critérios e fluxos de informações, 

essenciais na construção de ações e objetivos passíveis de serem aferidos e avaliados 

de modo transparente. O estudo mostra que um orçamento cultural plasmado em 

aspectos técnicos contribui para o processo de convencimento em torno de estratégias 

de pactuação, coordenação de ações e agenciamento de conflitos políticos para a 

promoção da cultura no País. 

Palavras-chave: Orçamento público. Políticas públicas. Cultura. 

ABSTRACT: This paper poses in a pedagogical way the path taken by the institutions 

for the formation of the public budget in the direction of social policies aimed at the 

promotion of culture in Brazil. Good ideas are good ideas when there are no resources 

for their implementation or there are contingencies of values. It is not uncommon for 

budget opacity to serve as a guideline for public policy-making, even if it is in the name 

of distributive and inclusive policies. Therefore, understanding of the budget, the origin 

of public resources and forms of destination, is part of the process of designing public 

policies. Accountability mechanisms also require clear information about the quality of 

expenditure execution. The understanding of what a Cultural Budget is enables the 

establishment of criteria and flows of information, essential in the construction of actions 

and objectives that can be checked and evaluated in a transparent way. A cultural budget 

embodied in technical aspects contributes to the process of convincing around strategies 

of pacing, coordination of actions and political conflict management for the promotion of 

culture in the country. 

Keywords: Public budget. Public policy. Culture. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os princípios orçamentários implicam em previsibilidade das receitas, 

transparência na estruturação e nas escolhas alocativas. A transparência, por sua vez, 

resulta em clareza e legitimidade das escolhas, qualidade da informação disponíveis e 

estabilidade na execução orçamentária. Esses elementos permitem maior 

accountability, equilíbrio e eficiência na execução orçamentária.  

As incertezas em relação aos valores captados como receitas e à própria 

execução orçamentária geram instabilidades na execução das políticas públicas, com 

consequências sociais e econômicas para as populações de destino. O empenho1 de 

valores em final de ano significa encurtamento nos tempos da decisão e na sua 

                                                 
1 Empenhar recursos orçamentários consiste em separar parte dos valores para atender a determinadas 

despesas. Muitas vezes, o empenho ocorre apenas ao fim do ano, e não ao longo dos meses, como determina 

a Lei de Responsabilidade Fiscal.  
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implementação. Os controles (contingenciamento2) na liberação de recursos não 

apenas torna imprevisível, como dificulta os processos de participação social e 

accountabilty. As mensurações, monitoramento e avaliação de programas, ações e 

projetos ficam prejudicados, bem como a avaliação de sua eficiência e eficácia. Nesse 

sentido, pode-se concluir que as estabilidades financeira e orçamentária são 

necessárias ao controle dos gastos pelo governo, mas devem vir providas de sistemas 

de acompanhamento, monitoramento e avaliação do uso dos recursos.  

A proposta orçamentária do Executivo passa por revisão legislativa 

quando de sua tramitação pelo Congresso Nacional, a fim de acomodar  as emendas 

parlamentares. Essas emendas também estão sujeitas a contingenciamento por parte 

do Executivo. Os restos a pagar constituem-se em outra camada de acomodação do 

processo de gestão orçamentária. A administração do orçamento público com essas 

características é um dos maiores desafios do presidencialismo de coalização.  

Além desses aspectos estruturais, diferentes mecanismos de 

accountability devem acompanhar a execução dos orçamentos, sob pena de que este 

constitua peça meramente financeira, sem a preocupação com resultados e avaliação 

de desempenho dos órgãos públicos. A inserção dos grupos na elaboração e definição 

de prioridades, mesmo reconhecendo os limites impostos pela realidade do conjunto de 

políticas e de suas variáveis, contribui tanto para conferir legitimidade aos programas 

quanto para as práticas de monitoramento das resultantes das políticas.  

Uma das estratégias fundamentais é pensar em indicadores de resultado, 

metas, objetivos, cobertura e desempenho institucional. A organização do orçamento 

com foco nos resultados envolve decisão e esforço institucional para compor estratégias 

e parcerias com instituições capacitadas, sensibilização para a importância das 

informações, aperfeiçoamento dos instrumentos de monitoramento e coleta de 

informações, solução de problemas conceituais e metodológicos, e oferta de 

treinamento e capacitação.  

Diante disso, o texto a seguir está estruturado em três grandes blocos: 

no primeiro, serão abordados os princípios e a estruturação do orçamento público, com 

seus processos de elaboração, decisão alocativa e limitações. O principal ponto 

enfocado é a relação entre os poderes Executivo e Legislativo, seguido da qualidade 

execução do orçamento em função da realização de superávits primário, o que implica 

no contingenciamento e na liberação tardia do financeiro com empenhos e restos a 

pagar; o segundo bloco traz as questões relativas à construção de um orçamento da 

cultura; e no último bloco são apresentados os problemas para a delimitação dos 

conceitos de dispêndio público, qualidade dos gastos e capacidade de atingir das metas, 

das fontes de recursos e dos critérios de avaliação de desempenho. 

                                                 
2 Contingenciamento significa retenção dos valores inicialmente aprovados no orçamento aprovado pelo 

Congresso e sancionado pelo Presidente da República, em virtude da redução dos valores apurados para a 

receita líquida. 
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1 OS COMPONENTES ESTRUTURAIS DO ORÇAMENTO: PRINCÍPIOS, 

INSTRUMENTOS E DESCRIÇÃO HISTÓRICA 

 

O orçamento é um instrumento de planejamento que ajuda no 

alinhamento não apenas de receitas (impostos, taxas e contribuições) e despesas, mas 

também de prioridades, estratégias e objetivos governamentais. O mesmo conceito e 

os mesmos processos se aplicam aos três níveis de governo federativo. O Executivo 

encaminha a peça orçamentária ao Poder Legislativo que analisa, emenda e vota os 

projetos do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei 

Orçamentária Anual (LOA). O Quadro 1 traz um resumo dessas peças orçamentárias, 

expondo suas principais características, objetivos, princípios e prazos. 

 

Quadro 1 - Peças orçamentárias, objetivos, princípios e prazos 

 

Plano Plurianual (PPA) 

Objetivos: Estabelece, de forma regionalizada, diretrizes, objetivos e metas 

da Administração Pública federal para despesas de capital e para 

despesas de caráter continuado. O que for aprovado pelo PPA 

deverá ser executado através do orçamento anual. 

Características: Duração de 4 anos (do segundo ano do governo ao primeiro ano 

do governo subsequente) 

Princípios: Indicação clara dos objetivos e prioridades do Governo; integração 

do planejamento e do orçamento; promoção da gestão 

empreendedora; garantia da transparência; estímulo às parcerias; 

organização das ações de Governo em programas. 

Prazos: Executivo envia ao Congresso até 31 de agosto do primeiro ano 

de cada Governo. Passa a valer no ano seguinte. Deve ser votado 

pelo Congresso Nacional até o encerramento da primeira sessão 

legislativa (22/12) da Legislatura3 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

                                                 
3 A Legislatura corresponde ao mandato parlamentar, com duração de quatro anos. Cada legislatura se 

divide em quatro sessões legislativas que correspondem a cada ano do mandato. Para saber mais, consultar: 

ANDRADE, A.; COUTINHO, R. Regimento Interno da Câmara dos Deputados aplicado às comissões. 

Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2016. 
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Objetivos: Traz as orientações para a elaboração da lei orçamentária anual, 

as regras a serem cumpridas na execução do orçamento e as 

alterações na legislação tributária 

Características: Instituída pela Constituição de 1988, oferece os parâmetros de 

forma e de conteúdo da lei orçamentária anual. 

Princípios: Legalidade, Unidade, universalidade e anualidade. 

Prazos: O Executivo envia ao Congresso a cada ano, até 15 de abril. 

Deve ser votado e aprovado até 17 de julho.  

 

Quadro 1 - Peças orçamentárias, objetivos, princípios e prazos 

 

Lei Orçamentária Anual (LOA) 

Objetivos: Traduz em termos financeiros, de forma anual, os objetivos e 

metas traçados no Plano Plurianual. Deve levar em consideração 

o que for estabelecido pela LDO e pela LRF. 

Características: Consolidação, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG, das propostas orçamentárias dos Poderes 

Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público e demais 

órgãos. Previsão de arrecadação de receitas e fixação de 

despesas pela administração pública no prazo de um ano. 

Princípios: Legalidade, unidade, universalidade e anualidade. 

Prazos: Presidente da República encaminha proposta ao Congresso até 

31 de agosto que discute e vota até 22 de dezembro de cada ano.  

Emendas Parlamentares 

Objetivos: Instrumento do processo legislativo orçamentário que permite a 

modificação do orçamento enviado pelo Poder Executivo. 

Características: Consideradas a LRF, Lei nº 4.320/64, CF art. 166, e LDO. 

As emendas são apresentadas à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO). 

Prazos: Definidas na Resolução nº 1 de 2006, do Congresso Nacional 

Apresentada individualmente (até 25 para cada parlamentar – 

abrangendo valores que correspondam a 1,2% da receita corrente 
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líquida prevista), por bancada estadual e DF (entre 18 e 23 cada) 

ou pelas comissões permanentes e comissão diretora da CD e SF 

(até 8 emendas, sendo 4 de apropriação e 4 de remanejamento); 

entre 1o e 20 de outubro4 

Lei Complementar 101/2000 (LRF) 

Objetivos: Regulamenta dispositivos constitucionais relativos às normas 

gerais de finanças públicas a serem observadas pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Características: Metas fiscais na LDO 

˗ Há metas de receitas, despesas, diferença entre elas, para 

dívidas etc. 

˗ Execução planejada e sustentável do orçamento  

˗ Desenvolver arrecadação própria, evitar criação de despesas 

continuadas sem fontes, respeitar limites de gastos de pessoal, 

observar limites de endividamento público; 

Princípios: A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em favor da prevenção e da correção de desvios que 

possam afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 

cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e 

a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de 

receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social 

e outras, dívida consolidada e mobiliária e operações de crédito, 

concessão de garantias e inscrição em restos a pagar.5 

Prazos: Desenvolver arrecadação própria, evitar criação de despesas 

continuadas sem fontes, respeitar limites de gastos de pessoal, 

observar limites de endividamento público. 

 

                                                 
4 O orçamento impositivo torna obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas 

individuais (de deputados e senadores) inseridas na Lei Orçamentária Anual (LOA). A execução obrigatória 

deve corresponder a 1,2% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, sendo que metade 

deste percentual será destinada a serviços públicos de saúde. Cada parlamentar pode apresentar até 25 

emendas individuais ao orçamento. No projeto de lei orçamentária para 2017, cada parlamentar apresentou 

emendas até o limite de R$ 15.319.538,00. Essa obrigação foi incluída no art. 166 da Constituição Federal, 

§ 9º: “As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro 

e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, 

sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde”. 
5 TÁMEZ, Carlos André; MORAES JÚNIOR, José. Finanças públicas: teoria e mais de 350 questões. Rio 

de Janeiro: Elsevier, 2007, p. 93. 
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Quadro 1 - Peças orçamentárias, objetivos, princípios e prazos 

 

Créditos adicionais 

Objetivos: Consistem em autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas ou programadas no orçamento anual6. 

São suplementares, especiais ou extraordinários. Suplementares 

reforçam dotações existentes; os créditos especiais visam atender 

despesas para as quais não há dotação ou categoria de 

programação orçamentária específica na LOA já aprovada, geram 

despesas novas; os créditos extraordinários atendem a despesas 

urgentes e imprevisíveis. 

Características: Objetiva correções de planejamentos malformulados; variações 

de preços dos bens e serviços; fatores imprevisíveis e urgentes 

como calamidade pública, comoção interna e guerra; ineficiência 

na administração tributária; inflação desordenada ou estagnação 

econômica. 

Os créditos adicionais extraordinários são abertos por Medidas 

Provisórias; o suplementar e o adicional são aprovados pelo Poder 

Legislativo na forma de lei e abertos por decreto do Poder 

Executivo. 

Princípios: Imprevisibilidade do fato gerador; não previsão orçamentária; não 

dependem da existência prévia de recursos disponíveis. 

Prazos: Os créditos suplementares têm vigência dentro do exercício 

financeiro; os especiais e adicionais com saldos remanescentes 

em 31 de dezembro podem ser executados no exercício seguinte, 

se o ato de autorização houver sido promulgado nos últimos 

quatro meses do exercício 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A rigor, as receitas são compostas de impostos, taxas e contribuições, 

mas há um complexo sistema de transferências. A repartição de receitas de um ente da 

Federação a outro é conhecida como transferências constitucionais (União, Estados, 

DF e Municípios). Em muitas situações, essas transferências são a principal fonte de 

receitas dos entes federados.  

                                                 
6 CARVALHO, Deusvaldo. Orçamento e contabilidade pública. 5 ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. p. 

126. 
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Há também transferências obrigatórias setoriais como o Fundo Nacional 

de Saúde (FNS) do Sistema Único de Saúde (SUS), Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS) da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB) composto por salário-educação, programas Dinheiro Direto na Escola, 

Merenda Escolar etc. Outro componente das receitas são as transferências voluntárias, 

em geral formalizadas por meio de convênios. A Lei nº 9.452/97 determina  que os ógãos 

notifiquem os municípios no prazo de dois dias sobre a liberação dos recursos e que os 

municípios informem, no mesmo prazo, aos partidos, sindicatos e entidades 

empresariais. Cabe notificação das Câmaras Municipais ao Tribunal de Contas da União 

(TCU) sobre o descumprimento desse preceito. 

Na União, a elaboração do orçamento começa pela fixação de metas 

fiscais de resultado primário na LDO7. Previsão de receitas, considerando prospecções 

e formulação de cenários (inflação, crescimento da economia, nível de salários, relações 

comerciais com outros países, entre outras variáveis). Os Ministérios da Fazenda e 

Planejamento são os responsáveis pela estimativa. Uma vez estimada a receita, 

desconta-se a meta fiscal e chega-se aos montantes de recursos para despesas do 

governo que serão distribuídas a partir de priorizações. A maior parte das despesas é 

obrigatória devido a expressas previsões constitucionais que estabelecem percentuais 

orçamentários mínimos para saúde e educação ou a indicação de emendas 

parlamentares para gastos específicos. Entre estas estão as transferências 

constitucionais, pagamento do funcionalismo, despesas com dívida pública, benefícios 

previdenciários e outros direitos. 

Dois exemplos de gastos vinculados que obrigam a distribuição de 

recursos entre a União, Estados-membros, Municípios e o Distrito Federal são a 

educação e a saúde. Dessa maneira, os gastos com saúde são garantidas desde a EC 

nº 86/2015 e pelo artigo 212 que indica aplicação obrigatória de parte da Receita 

Corrente Líquida (RCL)8. Já os gastos da educação têm aplicação assegurada de, pelo 

menos, 15% dos impostos federais, e de, no mínimo, 25% dos impostos estaduais e 

municipais.  

Descontadas tais despesas, restam as discricionárias e, entre essas, 

consideram-se as despesas prioritárias ou preferenciais, indicadas na LDO. Em caso de 

necessidade de limitação de despesas, as discricionárias não prioritárias serão alvo da 

economia forçada. Essa priorização tem efeito qualitativo. Depois da avaliação de 

programas e ações, a Secretaria de Orçamento e Finanças do Ministério do 

Planejamento Orçamento e Gestão (SOF/MPOG) junto com a Casa Civil estabelecem 

                                                 
7 A partir de 1999 passou a ser exigido o ajuste das contas públicas, o que causou grande impacto. O 

atingimento das metas de superávit primário demandaram aumentos da carga tributária e contenção de 

despesas (esta tinha limites na sua forte rigidez). 
8 SANCHES, Osvaldo Maldonado. Dicionário de Orçamento, Planejamento e Áreas Afins. 2. Ed. Brasília: 

Prisma/OMS, 2004, p. 292. O art. 2ª, IV, da Lei de Responsabilidade Fiscal define receita corrente líquida 

como o somatório das receitas efetivamente arrecadas: receitas tributárias, contribuições, patrimoniais, 

industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas. 
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limites para cada órgão, considerando despesas obrigatórias e discricionárias. Assim, 

cada órgão setorial elabora seus orçamentos para os exercícios seguintes. Feito isso, a 

SOF se encarrega dos ajustes e consolidação das propostas na forma de LOA e a 

submete à Presidência da República. 

O projeto de LOA é enviado pelo Presidente da República ao Congresso 

Nacional, onde é apreciado inicialmente por uma Comissão Mista9 de deputados e 

senadores para posterior deliberação do Plenário do Congresso Nacional. Estima-se 

que o Congresso possa produzir em torno de 15 mil emendas ao projeto dessa lei 

orçamentária. Depois da EC no 86/2015 instituiu-se o regime de orçamento impositivo 

até o limite de 1,2% da RCL realizada do exercício anterior em relação às emendas 

individuais, sendo que antes a execução era discricionária por parte do Poder Executivo. 

O Congresso Nacional aprecia o orçamento e deve aprová-lo até 22 de dezembro e 

devolvê-lo para submissão à sanção pelo poder Executivo. As proposições de emendas 

parlamentares podem ser feitas entre 1º e 20 de outubro. 

O orçamento constitui-se numa estimativa de valores que deverão sofrer 

adequações em função das estratégias governamentais e da arrecadação da receita, 

das prioridades e do atendimento das metas fiscais. As mudanças do cenário concreto 

da economia levam a alterações nas previsões, na execução e liberação de recursos.  

Portanto, se houver eventual necessidade de realização de despesas 

acima dos limites da LOA, o Poder Executivo submete ao Congresso Nacional lei de 

crédito adicional, que é um pedido de autorização de gastos. Em casos de emergência, 

calamidade ou imprevisibilidade, a inclusão de autorizações pode ser feita por medida 

provisória (MP), que também será analisada pelo Legislativo no exercício de sua função 

fiscalizadora. 

Quanto ao orçamento da União ou em decorrência de transferência do 

ente central para os Estados-membros, Municípios ou o Distrito Federal, o TCU também 

fiscaliza a execução do orçamento e emite parecer prévio sobre a regularidade das 

contas. O Tribunal tem 60 dias depois de recebidas as contas para emitir parecer e 

devolver ao Congresso Nacional. A CMO se posiciona por meio de parecer, o qual é 

remetido para apreciação final do plenário do Congresso que, em sessão conjunta, 

aprova ou rejeita as contas. 

Em síntese, o orçamento é uma peça de gestão flexível à realidade de 

arrecadação de recursos e, por isso, sensível a crises econômicas e sociais quanto aos 

anseios pela efetivação de determinados direitos que são reconhecidos como 

prioridades. Também é de bom alvitre se lembrar que esse instrumento é aberto a um 

diálogo interinstitucional, com a participação da sociedade civil, já que diversos atores 

se empenham para conseguir recursos para atender a suas necessidades. 

                                                 
9 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e fiscalização (CMO) é formada por 10 senadores e 30 

deputados.  
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2 ESCOLHAS SUBSTANTIVAS, POLÍTICAS CULTURAIS, INSTITUIÇÕES E 

PROGRAMAS 

 

Os mecanismos de accountability (responsabilização, transparência e 

prestação de contas) são inúmeros. Uma parte desses mecanismos exige informações 

claras a respeito da qualidade da execução de despesas, mas também são necessários 

outros indicadores de eficiência, efetividade e eficácia.  

A organização do PPA em programas permite que esse processo 

avaliativo e de monitoramento seja mais preciso e específico. Nesse caso, os programas 

se organizam por problemas, estabelecendo objetivos, metas, indicadores e 

coordenação de ações intra ou intersetoriais. Essa coordenação ou agenciamento de 

ações pode ser feita em cada nível de governo ou de forma federativa. 

Entre as décadas de 1930 e 1960 não havia políticas culturais 

propriamente no Brasil em virtude da ausência de órgãos setoriais específicos, mas 

eram desenvolvidas ações e instituições no interior do Ministério da Educação. Ali se 

incrementavam ações para o patrimônio histórico e cultural nacional, enquanto as 

políticas para o cinema e audiovisual desenvolviam-se em forma dispersiva ou eram 

reguladas em vários órgãos. Desde as primeiras iniciativas, trabalhou-se com um 

conceito ampliado de cultura que envolvia as artes, as culturas populares e o lazer. 

Todavia, as iniciativas tinham pouco alcance e se expandiram de forma fragmentada. O 

CFC na década de 1960 apoiou iniciativas no campo patrimonial, das humanidades e 

das artes. Naquele período foi criada a Empresa Brasileira de Filmes (EMBRAFILME).  

Nos anos 1970, as artes ganharam a Fundação Nacional das Artes 

(FUNARTE). Ali se concentraram as ações de fomento ao teatro, circo, música, dança, 

artes plásticas, folclore etc. 

As décadas de 1980 e 1990 foram marcadas por crises e profundas 

transformações econômicas. Reorganização das bases do desenvolvimento, das 

instituições e dos papéis do Estado e da proteção social e cultural levaram, entre outras 

coisas, à criação do Ministério da Cultura (MinC) em 1985 e do Fundo Nacional e das 

Leis de Incentivos.  

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seus artigos 215 e 216 

os direitos culturais, os quais englobaram o patrimônio cultural de forma geral, as artes 

e os saberes e fazeres tradicionais. Essas questões serão abordadas mais adiante, mas 

cabe deixar assinalado que a proteção das culturas envolve um grande rol de direitos 

sociais, inclusive direitos a terras indígenas, reconhecidos orçamentariamente pela 

presença na função cultural, mais quilombolas e outras populações tradicionais. 

Também é necessário dizer que a cultura está presente em outras dimensões da 
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atuação pública, como nas áreas das telecomunicações, tecnologias digitais, educação, 

direitos das crianças, adolescentes e de idosos, entre outras.  

No seu Capítulo II, art. 6º, a CF de 1988 elencou os direitos sociais: “[...] 

a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, [...]”. E em seu Capítulo III, seção II, art. 215, estatuiu a competência 

do Estado para garantir “a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional”, bem como para apoiar e o incentivar “a valorização e a 

difusão das manifestações culturais”.  

Cabe salientar que a cultura é considerada uma dimensão dos direitos 

humanos, tanto como parte dos direitos à liberdade, quanto no rol dos direitos 

prestacionais garantidos e protegidos pela ação pública, portanto, da segunda geração 

de direitos, dos direitos sociais. De forma resumida, a cultura é parte constituinte ou 

dimensão dos direitos sociais (com evidência direta de sua participação na educação e 

lazer; e de forma indireta na cultura política de prestações da igualdade, da equidade e 

do pluralismo), estando presente no rol dos direitos humanos.10 

Para a compreensão do arcabouço e das estratégias de atuação do poder 

público a partir dos anos 2000, no que tange à implementação de políticas culturais, é 

necessário considerar a estrutura federativa do país desdobrada nos três níveis de 

governo. Na organização do Estado brasileiro, União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios podem se estabelecer políticas de acordo com suas prioridades, de forma 

autônoma, mas também por meio de ações coordenadas. Como a questão cultural tem 

peculiaridades locais, os processos de estruturação de políticas territoriais 

descentralizadas têm sido a regra.  

O Governo Federal elabora normas gerais, muitas vezes formula as 

políticas, mas a implementação fica a cargo da gestão local. Outras vezes, o Governo 

dispõe de recursos para programas cuja adesão dos outros entes federativos é 

voluntária. Assim, acentua-se a fragmentação de ações, a despeito dos enormes 

desafios relacionados à coordenação federativa. As interdependências negociadas e o 

estabelecimento de diretrizes compartilhadas são um grande desafio para o federalismo 

cultural. 

Entretanto, conforme descrito, já existia de longas datas um conjunto de 

ações pontuais de gestão cultural. A grande novidade dos anos 2000 em diante passou 

a ser o esforço por criação de órgãos exclusivos, denominados de setorialidade da 

cultura. Esse processo teve início com o surgimento do MinC e avançou com a criação 

de secretarias exclusivas nos Estados, DF e Municípios.  

                                                 
10 Ver SILVA, Frederico A. Barbosa da; ELLERY, Herton; MIDLEJ, Suylan (Orgs.). A Constituição e a 

democracia cultural. In: Políticas sociais: acompanhamento e análise. Vinte Anos da Constituição Federal. 

Cultura. Brasília: Ipea, p. 227-281, 2009, v. 2.  
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No que se refere à coordenação das ações, pode-se citar a elaboração 

do Plano Nacional de Cultura (PNC) e de planos nas outras esferas governamentais. 

Essas iniciativas, pela larga abrangência e ausência de estratégias e hierarquização de 

objetivos, se revelam instrumentos deficientes de coordenação federativa e de 

planejamento.  

O MinC foi formado por instituições tradicionais da Administração Pública: 

Fundação Biblioteca Nacional (FBN) em 1810, Instituto do Patrimônio Histórico a 

Artístico Nacional (IPHAN) em 1937, Fundação Nacional das Artes (FUNARTE) em 

1975; Fundação Casa Rui Barbosa (FCRB) em 1924, Fundação Cultural Palmares e 

(FCP) em 1988. No período foram criados novos órgãos, como a Agência Nacional do 

Cinema (ANCINE) em 2001 e o Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) em 2009. 

Inúmeros programas atravessaram os governos de Fernando Henrique Cardoso 

(FHC)11 foram sendo remodelados nos governos Lula12 e Dilma13, tais quais o programa 

MONUMENTA, gradualmente incorporado ao IPHAN; Brasil - Patrimônio Cultural que 

foi ampliado para abrigar ações no campo do patrimônio imaterial, acrescentadas às já 

tradicionais intervenções do IPHAN nas cidades históricas e patrimônio material e 

edificado; Engenho da Artes (FUNARTE) atuando no campo das artes; Livro Aberto 

(com as ações de criação de uma biblioteca em cada município e que ganhou formas 

                                                 
11 Programas do governo FHC: Música e Artes Cênicas, Produção e Difusão Cultural, Brasil Patrimônio 

Cultural, Monumenta: Preservação do Patrimônio Histórico, Livro Aberto, Cinema, Som e Vídeo, Museu 

Memória e Futuro e Cultura Afro-brasileira. 
12 Programas do governo Lula: Engenho das Artes, Brasil Patrimônio Cultural, Monumenta, Livro Aberto, 

Brasil, Som e Imagem, Museu Memória e Cidadania, Cultura Afro-Brasileira, Identidade e Diversidade 

Cultural - Brasil Plural, Cultura Viva - Arte, Educação e Cidadania, Desenvolvimento da Economia da 

Cultura (PRODEC). 
13 Cf. SILVA, Frederico A. Barbosa da; LABREA, Valéria Viana. Linhas gerais de um planejamento 

participativo para o Programa Cultura Viva. Brasília: Ipea, 2014. O PPA mudou nos últimos anos, 

especialmente no Governo Dilma Roussef. O conjunto de ações na área cultural passou a ser organizado 

em apenas um programa, o “Cultura: Preservação, Promoção e Acesso”. Os projetos/atividades são 

investimentos retornáveis no Setor Audiovisual mediante Participação em Empresas e Projetos - Fundo 

Setorial do Audiovisual, Promoção do Cinema na Cidade - Fundo Setorial do Audiovisual, Implantação do 

Canal de Cultura, Implantação, Instalação e Modernização de Espaços e Equipamentos Culturais, 

Implantação do Museu Nacional da Memória Afrodescendente, Promoção e Fomento à Cultura Brasileira, 

Formulação e Gestão da Política Cultural, Preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro, Fomento ao Setor 

Audiovisual (Medida Provisória nº 2.228-1/2001), Fiscalização e Regulamentação do Setor Audiovisual 

Administração dos Investimentos, Financiamentos e Atividades do Fundo Setorial do Audiovisual – Lei nº 

11.437, de 2006, Produção e Difusão de Conhecimento na Área Cultural, Funcionamento de Espaços e 

Equipamentos Culturais, Pesquisa e Desenvolvimento nas Organizações Sociais, Preservação, 

Digitalização e Difusão de Acervos Audiovisuais na Cinemateca Brasileira, Preservação do Patrimônio 

Cultural das Cidades Históricas e Apoio a Projetos Audiovisuais Específicos - Fundo Setorial do 

Audiovisual. A nova organização do PPA perde em transparência e torna impossível visualizar o conjunto 

de problemas finalísticos atacados por cada área do MinC. É verdade que parte da transparência é 

recuperada na visualização do recorte orçamentário-financeiro das unidades orçamentárias (UO), mas como 

a unidade central do MinC ganham gradualmente proeminência junto com o FNC, seria necessária uma 

melhor explicitação dos problemas que organizam as ações. O orçamento programa envolve uma técnica 

de programação que associa problemas e um conjunto de ações e a essas um conjunto de indicadores. Por 

exemplo, para saber que 88% do FNC referem-se a ações da ANCINE e do Fundo Setorial do Audiovisual 

(FSA) são necessárias inúmeras operações de construção do orçamento. Também já não se sabe mais como 

acompanhar o programa Cultura Viva ou Economia Criativa ou da Cultura. 
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variadas, bem como comandos institucionais diferentes a depender do momento). De 

secretaria localizada no MinC passou à FBN e depois voltou ao MinC, Cinema Som e 

Imagem –  que transita entre Secretaria do Audiovisual (SaV) e Agência Nacional do 

Cinema (ANCINE) –, Museu Memória e Cidadania (de Secretaria no MinC passou ao 

IBRAM) e Cultura Afrobrasileira; outros programas foram criados no governo Lula, como 

o de economia da cultura e depois, nos governos seguintes, economia criativa, um 

programa voltado para a juventude, com ações construídas para o primeiro emprego na 

cultura, mais tarde ampliado para abrigar um amplo rol de ações voltadas para as 

culturas populares tradicionais e contemporâneas, inclusive com ações de cultura digital 

(programa Arte Cultura e Cidadania – Cultura Viva), um programa para diversidade 

cultural (Brasil Plural) que abrangeu cultura popular e apoio aos grupos de lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBTT).  

O cadastro de ações sofreu mudanças significativas. Deve-se assinalar, 

entretanto, que o mesmo cadastro de ações e o mesmo programa podem ser objeto de 

estratégias, interdependências e ênfases organizacionais muito variadas. Também se 

deve dizer que até as formas diferenciadas de organizar as ações podem implicar em 

continuidades na administração e nos seus objetivos.  

Por essa razão, são necessários não apenas indicadores, mas processos 

avaliativos que levem em consideração o sentido do que está em jogo na ação pública. 

As descontinuidades nos nomes não implicam em descontinuidade das práticas 

institucionais. O caráter laudatório dos relatórios oficiais, das pesquisas acadêmicas e 

das declarações dos gestores não corresponde necessariamente aos resultados das 

ações ou à complexidade dos processos lentos de maturação da ação pública. O 

acompanhamento das ações no âmbito de alguns dos programas do MinC revelou muita 

energia criativa e dificuldades enormes da implementação de ações e execução 

financeira, seja em função dos contingenciamentos, dos atrasos na liberação dos 

recursos ou simplesmente da lentidão natural da maturação das ações 

institucionalizadas14. Em termos gerais, no entanto, o acompanhamento da execução 

financeira dos programas já dava pistas sobre a implementação e prioridades 

estabelecidas no conjunto de instituições e programas. 

Vale ressaltar que esse movimento de estruturação institucional gera 

conflitos e exige acomodação de interesses em função da escassez de recursos 

variados (financeiros, humanos, de gestão, tecnológicos etc.) e de necessidades 

amplificadas, especialmente de capacitação e coordenação política. 

Igualmente, o uso de indicadores e quantificação de fenômenos na área 

cultural envolve resistências ideológicas. A cultura, segundo se diz, não pode ser 

reduzida a valores numéricos, especialmente porque a cultura trataria de atividades do 

espírito, da memória, da inteligência, da criatividade, do simbólico. A cultura se situa, 

então, no âmbito do qualitativo, das singularidades e das subjetividades. Logo, não se 

                                                 
14 SILVA, Frederico A. Barbosa da; LABREA, Valéria Viana. Linhas gera is de um planejamento 

participativo para o Programa Cultura Viva. Brasília: Ipea, 2014. 
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espera nada dos números, das proporções, das variações, das percentagens, das 

médias, correlações etc.  

Contudo, usar indicadores não implica em reduzir o mundo às harmonias 

das esferas numéricas e aos algoritmos matemáticos. Aliás, por falar nisso, grande parte 

das revoluções na área cultural envolve o desenvolvimento de tecnologias altamente 

intensivas no uso de números e fórmulas matemáticas. Mas nem todos os indivíduos, 

especialmente os que vivem no universo da cultura, precisam saber ou manusear essas 

fórmulas e expressões numéricas. A divisão do trabalho resolve essa questão. Alguns 

lidam, criam ou desenvolvem as fórmulas e outros as usam noutros processos criativos, 

mesmo desconhecendo-os. Portanto, usar indicadores, envolve demandas, questões e 

desafios específicos. 

Medir e quantificar não significa reduzir o potencial da cultura e do mundo 

vivido da cultura. O mundo continua no seu fluxo. Medir significa responder a algumas 

perguntas específicas e limitadas. Implica em alguma redução cognitiva e conceitual? 

Sim. Mas os processos criativos também implicam em escolher, selecionar, focar, 

construir etc. Todos esses verbos expressam atos de vontade e criatividade cultural. 

Perguntar sobre os sentidos ou pelas intenções das medidas das 

atividades da área cultural implica em indagar claramente o que se quer medir e 

reconhecer como importante, mesmo que os indicadores não correspondam à totalidade 

de dimensões do fenômeno cultural; assim, seguem também o traçamento dos limites 

das respostas.15 As medidas relacionadas ao mercado de trabalho, à cultura 

(montantes, dinamismo, composição, massa salarial, salário médio, desigualdades, 

informalidade ou proteção), ao consumo cultural (esforço de despesas com cultura nos 

orçamentos familiares, relação com o PIB, composição, índice de gini, bens púbico ou 

meritório, elasticidade-renda etc.), ao financiamento cultural (mix público e privado, 

incentivos fiscais e orçamentários, evolução das composições por áreas, instituições ou 

segmentos culturais, relação com o orçamento público e com outras políticas, enfim o 

esforço de apoio às atividades, formação e indução da criação, fruição e prática), ao PIB 

da cultura (multiplicadores econômicos, geração de impostos, participação da cultura 

nos dinamismos sociais e econômicos etc.) são exemplos de possíveis indicadores da 

potência econômica da cultura, mas são evidentemente indicadores que descrevem 

aspectos dos fenômenos culturais.  

Indicadores de venda de livros, jornais, discos, Cds, Dvds, download de 

música e vídeos, ingressos de cinema, teatro, cinema, dança, shows, números de 

assinaturas de jornais, revistas, televisão fechada, dentre outros, complementariam os 

dados econômicos de áreas específicas das atividades culturais. Outras medidas 

seriam importantes, tais quais números de praticantes amadores, grupos praticantes, 

                                                 
15 Ver SILVA, Frederico A. Barbosa da; ARAÚJO, Herton Ellery (Coords.). Indicador de desenvolvimento 

da economia da cultura. Brasília: Ipea, 2010. 
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equipamentos, estruturas institucionais públicas e privadas e praticantes de atividades 

etc. 

A cultura tem seus conjuntos de obras canônicas e obras menores, 

práticas legítimas e portadoras de menor legitimidade, assim tem um panteão de nomes 

e personagens reconhecidos entre escritores, atores, cineastas, dançarinos, 

compositores etc. e outros personagens anônimos, não menos importantes do ponto 

vista da dinâmica criativa e produtiva da cultura, mas invisíveis segundo o 

reconhecimento e padrões vigentes de prestígio. As políticas culturais têm seus nomes 

de prestígio entre ministros, secretários, intelectuais e animadores, mas também um 

vasto número de pessoas encarregadas de “carregar o piano” da administração e que 

entram na contabilidade dos recursos do Estado Cultural. Portanto, a contabilidade dos 

trabalhadores, consumidores, praticantes e dos bens e serviços não configuram a 

totalidade da cultura, mas são reveladores para além da ideologia do gênio e do criador 

sem contexto, da grande malha de anônimos que tornam possível a manutenção do 

mito e da religião da cultura como criação sem interesses que não os do espírito 

humano, que tornam possível afirmar a cultura sem suas materialidades econômicas, 

técnica e de suas atividades cotidianas. 

Na democracia, a qualidade da deliberação política é uma questão 

central. A qualidade da deliberação está diretamente ligada à qualidade da informação 

colocada à disposição dos atores. Os indicadores são produzidos exatamente para 

otimizar e ordenar as informações. Desse modo, pode-se dizer que os indicadores são 

números que fornecem informações ordenadas e hierarquizadas a respeito de um 

fenômeno ou de sua evolução, constituindo-se em “dispositivo de agregação otimizada 

da informação”. Ou seja, o indicador associa de forma interdependente um fenômeno, 

sua expressão numérica e um conceito, chamando a atenção para fatos, 

comportamentos e tendências importantes. Em geral, o indicador não basta para formar 

um juízo sobre sucesso ou insucesso de uma ação, norma ou expectativa de 

comportamento do fenômeno, mas precisa ser acompanhado de interpretações tanto 

sobre os limites metodológicos do próprio indicador quanto de suas relações complexas 

com o fenômeno. Por essa razão, é natural que um indicador se associe com outros 

indicadores expressivos de relações variadas. 

 

2.1 O SENTIDO DO USO DE INDICADORES NA CULTURA 

 

Os indicadores são expressões numéricas de fenômenos, processos e 

fluxos sociais complexos. Expressam aquela camada observável e passível de ser 

quantificada dos fenômenos, mas também pressupõem um conjunto de assertivas ou 

enunciados que contextualizam teórica e conceitualmente, enfim, qualitativamente, a 

síntese numérica. O número, o indicador ou a variável têm que fazer sentido. 
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Os indicadores são, a uma só vez, descritivos e normativos. Estão 

indexados aos fenômenos representados e são expressão de valores ou modos de ver 

essa mesma realidade. A delimitação precisa das medidas e dos conceitos que as 

estruturas conferem aos indicadores e expressões numéricas com a possibilidade de 

usos controlados. O significado de um indicador nem sempre é representar, mas 

sinalizar, chamar a atenção, alertar ou simplesmente, ao dimensionar, colocar na 

agenda política. 

O uso de medidas quantitativas no âmbito da cultura gera controvérsias. 

Diz-se que as imperfeições do instrumento estatístico trai a riqueza do fenômeno ou dos 

discursos teóricos, bastante elaborados em sua complexidade e inquestionáveis no 

espaço de formulação de seu gênero narrativo. As narrativas em forma de ensaio e as 

interpretações no gênero das teorias das ciências sociais são dotadas de capacidade 

descritiva e de poderes mágicos para a apreensão dos fenômenos culturais e até de 

transformação e emancipação social. Para os intérpretes desse gênero argumentativo, 

o raciocínio estatístico reduz o fenômeno ético, filosófico e político da cultura aos 

mercados, ou aos mercados de bens simbólicos, algo com sabores capitalistas e 

neoliberais. De outro lado, acusam as pesquisas estatísticas de positivismo, uma 

acusação opaca e sem sentido depois dos avanços das pesquisas no âmbito da 

sociologia e história da ciência, mas que tem forte apelo sociológico.16 

No que se refere aos “estatísticos”, é preciso dizer que não deixam a 

desejar no que se refere às suas certezas. As estatísticas devem muito de suas 

características às necessidades de segmentações e classificações precisas das 

atividades e respondem a essas necessidades com trabalho intensivo de separação, 

segmentação e classificação, tendo como objetivo final a organização de dados 

econômico-sociais em categorias unificadas e homogêneas, o que também permite a 

construção de espaços de enunciados generalizantes. 

Neste trabalho, mais simples e despretensioso, tenta-se evitar as 

majorações teóricas, mesmo aquelas que têm o fim político sociológico e político de 

construção dos grupos sociais. Sem admitir completamente as pressuposições do 

instrumento da quantificação, optou-se por movimentar a descrição no espaço das 

estatísticas reconstruídas e de seu campo de pertinência empírica, mantendo as 

reflexões indexadas ao que se entendeu ser uma necessidade de organização de 

instrumentos conceituais de construção de um orçamento cultural. Este faz sentido no 

momento em que se discute vinculação de recursos para a área e um Sistema Nacional 

de Cultura (SNC) descentralizado e participativo.  

                                                 
16 Ver: BACHELARD, G. A formação do espírito científico: contribuição para uma psicanálise do 

conhecimento. tradução Esteia dos Santos Abreu. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996; KUHN, Thomas S. 

A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 1998; BOURDIEU, Pierre; 

WACQUANT, Loïc. Uma invitación a la sociologia reflexiva . Buenos Aires, Argentina: Siglo XXI 

Editores, 2008; e PASSERON, J. O raciocínio sociológico: o espaço não popperiano do raciocínio 

natural. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 
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Foram abstraídas importantes críticas a respeito da homogeneização 

cultural ou da “cultura das identidades”, não em nome da sua não pertinência teórica, 

mas da sua não pertinência a uma descrição empírica da cultura em seus aspectos 

dinâmicos e plurais, ademais de conterem extrapolações interpretativas em direções 

filosóficas e normativas de difícil sustentação sociológica. Sociologicamente as culturas 

são interdependentes e vividas subjetivamente. As experiências culturais não se tornam 

empiricamente homogêneas e nem são fechadas em nichos de tradicionalidade, ao 

contrário, se relacionam e se transformam no quadro de diferentes formas de 

participação, acesso a capacidades e recursos. As opções culturais não são abstratas, 

mas situadas no quadro das fricções, oposições e convergências entre os atores sociais. 

A questão colocada aqui é como construir um orçamento cultural dada a natureza da 

organização dos orçamentos públicos, com toda as suas necessárias classificações, e 

quais são as questões, ou processos a serem estruturados, para organizar orçamentos 

na União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que permitam a visualização do 

esforço público de financiamento de políticas culturais.  

A expressão das escolhas substantivas está na delimitação do escopo da 

cultura e dos seus programas. Ao final, as classificações genéricas abrigam uma grande 

variedade de escolhas e opções. No entanto, são necessárias escolhas e, antes disso, 

o entendimento de como se organizam os orçamentos públicos. É que será feito na 

primeira parte para depois voltar a tratar sobre as possibilidades de associar escolhas 

substantivas e metodologias de elaboração de indicadores de desempenho da ação 

pública e, por consequência, do desenvolvimento de atividades no âmbito cultural. 

A aferição e acompanhamento dos dispêndios culturais oferecem 

preciosos elementos para a construção do campo institucional da cultura, de suas 

relações, ordens de prioridades e da sua importância diante das outras áreas das 

políticas públicas. Também oferecem informações que podem subsidiar as decisões. A 

hipótese levantada é que nos montantes e no perfil dos gastos está expressa a longa 

tradição de intervenção, centralização e, depois, das mudanças das relações 

federativas, assim como o processo de construção institucional setorial da cultura nos 

Estados, Distrito Federal e municípios.  

Certamente, há limites para a compreensão de escolhas políticas apenas 

lançando o olhar sobre os dispêndios públicos. Gosta Esping-Andersen ciente e crítico 

em relação à longa tradição de classificação do Welfare State pelo esforço de gasto 

direcionado aos dispêndios sociais alerta para alguns destas limitações interpretativas:  

 

[...] o foco nos gastos pode ser enganoso. Os gastos são 

epifenomenais em relação à substância teórica dos Welfare States. 

Além disso, a abordagem quantitativa linear (mais ou menos poder, 

democracia ou despesas) contradiz a noção sociológica de que o 

poder, a democracia ou bem-estar são fenômenos relacionais e 
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estruturais. Ao classificar os Welfare States de acordo com os gastos, 

estamos supondo que todos eles contam igualmente.17 

 

A expressão orçamentário-financeira do Estado nacional no provimento 

e gestão das políticas culturais encontra-se inscrita nos dados financeiros, embora de 

forma complexa e indireta, tanto no que se mobiliza de argumentos relacionados ao 

esforço de gasto na área cultural quanto no que se faz em termos de prioridades 

alocativas. A principal preocupação aqui será conceitual e expressa a intepretação de 

que a leitura dos dispêndios culturais diz algo com sentido sobre as formas de 

organização da área cultural, seu perfil e preferências alocativas, as relações entre 

Governos Federal, Estadual, Municipal e Distrito Federal e com a sociedade.  

Então, como já mencionado, algo se pode vislumbrar a partir de 

levantamentos de dispêndios culturais: a) esforço de gasto do poder público e b) as 

transformações das relações entre as diversas esferas de governo – com a crescente 

participação das esferas de governo local, das empresas privadas, fundações e 

organizações da sociedade civil – traduzindo os novos paradigmas de atuação do 

Estado, na gestão e administração dos recursos públicos. 

Antes, porém, é necessário resolver outras questões. Uma delas é definir 

o escopo do que será objeto de acompanhamento, ou seja, no caso da cultura o que 

será considerado como tal e depois é preciso definir uma série de procedimentos de 

construção e acompanhamento comparativo dos dispêndios culturais. Definida a 

questão de escopo, algo longe de ser pacificado para as políticas culturais no Brasil, é 

possível trabalhar com pelo menos quatro linhas conceituais diferenciadas. O dispêndio 

com cultura pode ser construído pelo conceito de área, quando se agregam ações 

culturais de diferentes órgãos dispersos na administração e que realizam ações 

delimitadas no escopo “cultura”. Em segundo lugar, a apuração pode ser feita pelo 

critério funcional, que delimita algumas funções culturais, especialmente patrimônio 

histórico e difusão cultural, mas também a função administração ou outras relevantes 

para a cultura. Em terceiro lugar, pode se definir o dispêndio cultural como aqueles 

realizados pelos órgãos diretamente encarregados pelas políticas culturais. Finalmente, 

é possível definir cultura pelos métodos estabelecidos internacionalmente para apurar 

as contas nacionais de cultura. Estas abrangem muito mais do que as ações de órgãos 

como o Ministério da Cultura, atingindo as ações de comunicação, arquivos, bibliotecas 

de escolas e universidades, patrimônio urbano, meio ambiente, esportes, comunidades 

tradicionais etc. e, portanto, de escopo mais amplo do que órgãos culturais poderiam 

atingir. 

 

                                                 
17 ESPING-ANDERSEN, Gosta. As três economias políticas do Welfare State. Lua Nova, São Paulo: 

CEDEC/Marco Zero, p. 85-116, set. 1991, p. 99. 
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2.2 AS DIFERENTES FORMAS DE CONSTRUIR E AFERIR OS DISPÊNDIOS 

PÚBLICOS 

 

A construção de indicadores de esforço de gasto exige a compatibilização 

e organização de conceitos próprios, bem como da criação de bancos de dados 

alimentados com informações adequadas. A construção de sistemas de informações 

orçamentárias federativas não é algo trivial, a exemplo das dificuldades enfrentadas na 

área de saúde18, assistência social19, educação20 e cultura21. 

Os dados orçamentários da cultura nos três níveis de governo federativo 

não são rigorosamente comparáveis. Não existem informações pelo conceito de área 

cultural em nenhuma das esferas de governo; as informações por função e subfunção 

existem para a União e Unidades da Federação (UFs), mas não para os municípios. 

Não há informações sobre a destinação dos gastos da União para as UFs e municípios, 

embora estas possam ser encontradas em seus montantes globais.  

A mesma falta de informações de transferências vale quando se foca as 

transferências dos Estados para os municípios, especialmente para os níveis de 

desagregação que as tornem comparáveis.  

Essas características e limitações das informações tornam as 

comparações problemáticas, principalmente pela dificuldade de construção das 

despesas de cada esfera de governo de forma precisa. Por exemplo, como se 

desconhecem os métodos de apropriação de recursos das UFs e municípios, é possível 

que no momento das mensurações, as transferências intergovernamentais sejam objeto 

de dupla contagem, isto é, são contadas na origem e no destino.22 

A ausência de informações dificulta o acompanhamento e a coordenação 

de políticas. A construção de dados comparáveis permite interpretar, expressar razões 

e determinações para o comportamento dos dispêndios culturais. Coloca-se a discussão 

que precisa de longos amadurecimentos e de estratégias políticas com alcance 

institucional e federativo.  

O Quadro 2 traz uma síntese das informações empíricas disponíveis para 

a cultura nos três níveis federativos de governo no Brasil, pelo menos em termos da 

                                                 
18 SILVA, Frederico A. Barbosa da. Os gastos culturais dos três níveis de governo e a descentralização. 

Texto para discussão nº 876, Brasília: Ipea, 2002.  
19 Idem. 
20 Idem. 
21 Idem. 
22 SILVA, Frederico A. Barbosa da. Os gastos culturais dos três níveis de governo e a descentralização. 

Texto para discussão nº 876, Brasília: Ipea, 2002. 
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execução financeira dos orçamentos. Os conceitos presentes no Quadro 1 serão 

abordados nas seções seguintes. 

 

Quadro 2 - Estrutura das bases de informações orçamentárias da cultura 

 

Federal Estadual Municipal 

˗ Ministério da Cultura 

(órgãos, unidades 

orçamentárias1). 

˗ Funções e subfunções.2 

˗ Função Educação e 

Cultura (2001). 

˗ Função cultura (2002). 

˗ Subfunções: Patrimônio 

Histórico, Artístico e 

Arqueológico, Difusão e 

demais subfunções 

(2004). 

˗ Dispêndios totais sem 

outras aberturas são de 

fácil acesso. 

˗ Há problemas no fluxo e 

qualidade das 

informações. 

˗ Programa.3 

˗ Projeto-atividade. 

˗ Não existe. ˗ Não existe. 

Modalidade de aplicação: 

˗ Aplicações diretas e 

transferências;4 

˗ Não são usados 

localizadores territoriais. 

˗ Não há informações 

sobre origem de 

recursos e nem de 

transferências para 

municípios. 

˗ Não há informações 

sobre origem de 

recursos e nem de 

transferências para 

municípios. 

Grupos de natureza de 

despesa (GND): 

˗ Pessoal e Encargos 

Sociais, Outras 

Despesas Correntes, 

Investimentos e 

Inversões Financeiras. 

˗ Não existe. ˗ Não existe. 

˗ Fontes: Impostos, taxas, 

contribuições, recursos 

próprios, restituições.5 

˗ Não existe ˗ Não existe 

1 Ministério da Cultura, Fundação Casa de Rui Barbosa, Fundação Biblioteca Nacional 

(BN), Fundação Cultural Palmares (FCP), Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
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Nacional (IPHAN), Fundação Nacional da Arte (FUNARTE), Agência Nacional do 

Cinema (ANCINE), Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), Fundo Nacional de 

Cultura (FNC). 

2 Subfunções: Administração Geral, Normatização e Fiscalização, Comunicação 

Social, Previdência do Regime Estatutário, Atenção Básica, Alimentação e Nutrição, 

Proteção e Benefícios ao Trabalhador, Educação Infantil, Patrimônio Histórico, 

Artístico e Arqueológico, Difusão Cultural, Promoção Comercial, Lazer, Outros 

Encargos Especiais; 

3 Programas (até 2011): Brasil Patrimônio Cultural, Livro Aberto, Cinema, Som e 

Vídeo; Museu Memória e Cidadania, Cultura Afro-Brasileira, Cultura, Identidade e 

Cidadania, MONUMENTA: Preservação do Patrimônio Histórico, Engenho das Artes, 

Esporte e Lazer na Cidade, Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de 

Vulnerabilidade e Degradação Ambiental, Identidade e Diversidade Cultural - Brasil 

Plural, Desenvolvimento da Economia da Cultura – PRODEC. Depois de 2012: 

Cultura: Preservação, Promoção e Acesso e Programa de Gestão e Manutenção do 

Ministério da Cultura. 

4 Aplicações Diretas, Aplicações Diretas Org. F. Entidades, Transferência a Estado e 

DF, Transferência a Municípios, Transferência Municípios - Fundo a Fundo, 

Transferência a Inst. Privadas, Transferência. Inst. Privada.com fins lucrativos, 

Consórcios Públicos, Transferências ao Exterior. 

5 Recursos Ordinários, Contribuição sobre Concursos de Prognósticos, Contribuição  

s/ Arrecadação de Fundos Investimentos Regionais, Receita de Concessão e 

Permissão, Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 

Nacional, Receitas Próprias Não-Financeiras, Contribuição do Servidor e 

Contribuição Patronal Plano Seguridade Social Servidor, Taxas e Multas pelo Poder 

Polícia Fundo de Fiscalização das Telecomunicações, Receitas Próprias Financeiras, 

Restituição de Convênios, Receitas Próprias Não-Financeiras. 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

2.3 O QUE SÃO DISPÊNDIOS CULTURAIS? 

 

A questão que se apresenta de forma imediata para o dimensionamento 

dos dispêndios culturais é o da definição daqueles gastos governamentais que deveriam 

ser caracterizados como culturais. A definição do que é gasto ou dispêndio cultural (DC), 

assim como da capacidade de enunciação conceitual e técnica correta é objeto de 

debate e, mais do que isso, alvo de divergências que têm dimensões a uma só vez 
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políticas e técnicas23, não podendo, por conseguinte, ser tratado como mera questão 

classificatória.24 

Os DCs se relacionam com direitos prestacionais e estão no mesmo rol 

da geração dos direitos sociais. Estes implicam na atuação estatal para sua garantia. 

Serão qualificados os problemas relativos ao dimensionamento dos gastos sociais, para 

depois definir o DC.  

Algumas questões conceituais saltam aos olhos à primeira aproximação 

dos levantamentos de dispêndios culturais. A questão básica é: por que tratar algumas 

políticas como culturais, excluindo outras? É conveniente tratar os DCs como 

específicos e autônomos, sendo que a cultura carrega forte intersetorialidade? Como 

delimitar os gastos culturais? Por que não considerar as despesas com radiodifusão, 

televisão e esportes, como em outros países, no rol dos gastos culturais?  

Dito isso, é necessário, de qualquer forma, justificar o conceito de 

despesa pública que se emprega para posteriormente relacioná-lo com os dispêndios 

culturais. Para alguns autores: 

 

O gasto público social compreende os recursos financeiros brutos 

empregados pelo setor público no atendimento de demandas sociais e 

que correspondem ao custo de bens e serviços – inclusive bens de 

capital – e transferências, sem reduzir o valor da recuperação 

(depreciação e amortização dos investimentos em estoque, ou 

recuperação do principal de empréstimos anteriormente concedidos.25 

   

“Gastos sociais”, na visão de Maria Alice da Cunha Fernandes et al., 

corresponde à “área de cobertura do levantamento com todos os programas sociais de 

caráter público, o que inclui os executados por órgãos da administração indireta que 

                                                 
23 Para se ter uma ideia destas lutas “conceituais”, pode-se ilustrá-las  com as divergências que se travam 

tanto em termos de agregação dos dados, já que estes implicam em visibilidade maior ou menor para certos 

programas e projetos, como para a repartição de recursos entre os diferentes níveis e esferas de governo. 

Ainda a título de ilustração, convém lembrar que a maneira de deflacionar ou inflacionar os dados também 

é objeto de debate, pois estes implicam em uma menor ou maior “verdade” a respeito dos gastos, com 

evidentes efeitos políticos, mas também da sua comparabilidade numa série temporal ou com outros casos 

nacionais de aferição de montantes globais de gastos, com efeitos políticos menos óbvios, mas existentes, 

e com resultados claros em relação aos interesses na definição dos marcos conceituais considerados 

adequados, bem como dos grupos técnicos competentes para produzir tecnicamente os dados sobre gastos.  
24 FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e acompanhamento do gasto social federal. Texto para 

Discussão nº 547, Brasília: Ipea, fev. 1998a; e FERNANDES, M. A. et al. Gasto social das três esferas de 

governo – 1995. Texto para Discussão nº 598, Brasília: Ipea, out. 1998b. 
25 FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e acompanhamento do gasto social federal. Texto para 

Discussão nº 547, Brasília: IPEA, fev. 1998a, p. 9. 
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dispõem de recursos próprios”26. Assim, para definir o que é “cultural” de um orçamento, 

gasto ou dispêndio, haverá problemas similares. 

A estrutura da área cultural é muito diferenciada de país para país.27 A 

definição do campo de atividades, segundo a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) é composta por: a) patrimônio cultural; b) 

imprensa e literatura; c) música; d) artes ao vivo; e) artes plásticas; f) cinema e fotografia; 

g) radiodifusão e televisão; h) atividades socioculturais; i) esportes e jogos; j) natureza 

e meio-ambiente, administração geral da cultura e atividades sem classificação 

precisa.28 

No Brasil, a Constituição é clara em relação a políticas de patrimônio 

histórico e das artes. Também explicita a proteção da memória. Entretanto, ao longo do 

texto constitucional, a cultura é dimensão do desenvolvimento, de políticas sociais e de 

comunicação.29  

Em termos de organização orçamentária em nível federal, o núcleo é o 

Ministério da Cultura (Minc). Todavia, arquivos, bibliotecas, centros culturais, ações 

relacionadas ao patrimônio cultural e a difusão espalham-se por outros órgãos, tais 

como o Ministério da Justiça, Relações Exteriores, Educação, Trabalho e Emprego, 

Desenvolvimento Agrário.  

No MinC, como já exposto, os programas se relacionam com patrimônio 

material e imaterial, cinema e audiovisual, artes, diversidade cultural e étnica, livro, 

leitura e biblioteca. Outros órgãos tratam de temas análogos na Secretaria da Promoção 

da Igualdade e Diversidade (SEPPIR), Fundação Nacional do índio (FUNAI), Ministério 

da Educação (MEC), Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) etc. Parte das decisões 

das Conferências Nacionais de Cultura (CNC) refere-se à democratização dos meios de 

comunicação. Daí que ações referentes à democratização dos meios de comunicação, 

                                                 
26 Idem.  
27 “La accion del Estado en los assuntos culturales observa distintos métodos de organización, acordes en 

los diversos países con la definición aplicadas por los mismos al campo de la política cultural. Em el ano 

1976 eran sólo três los países (...) que poseían un Ministerio especial para Assuntos Culturales: 

Dinamarca, Francia y Turquia. Um país, Itália, combinaba cultura com entorno o medio ambiente; se la 

unido luego Francia, cuya Secretaria de Estado para Cultura se há transformado em Ministério de cultura 

y Medio Ambiente. Dos países (Bélgica y Holanda) tienen una Secretaria de Estado para Asuntos 

Culturales, Actividades de Juventude y despores. Tres páises (Irlanda, Republica Federal Alemana y Suiza) 

carecen de Ministério especial, o exclusivamente encargado de assuntos culturales. Por último, em ocho 

países las cuestiones culturales están agregadas al Ministério de educación, que se ocupa también a 

menudo de atividades de juventude y deporte. Cf. Políticas Culturales em Europa, Ministério de Cultura, 

Espanha, 197, p. 18-19. 
28 D’ANGELO, Mario; VESPÉRINI, P. Politiques culturelles em Europe: une approche comparative, 

Council of Europe Publishing, 1998. 
29 SILVA, Frederico A. Barbosa da; ELLERY, Herton; MIDLEJ, Suylan. A Constituição e a democracia 

cultural. In: Políticas sociais: acompanhamento e análise. Vinte Anos da Constituição Federal. Cultura. 

Brasília: Ipea, p. 227-281, 2009, v. 2. 
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novas mídias etc., possivelmente sejam considerados parte de políticas culturais, e 

quem pode dizer do orçamento da cultura? 

 

2.4 ÁREA DE ATUAÇÃO (ÓTICA FINALÍSTICA) E SETORIAL (ÓTICA 

INSTITUCIONAL) 

 

Podem ser utilizadas duas abordagens para a análise do gasto social. A 

primeira faz a agregação do gasto social a partir do conceito de área de atuação. Este 

emprega a visualização do comportamento do gasto global e o representa de forma 

transversal. Os gastos com cultura, por exemplo, podem ser encontrados no Ministério 

da Cultura, mas também no Ministério da Educação (MEC), no Ministério da Justiça 

(MJ) ou em secretarias, programas e ações de outros órgãos.30  

Nesse caso, para a agregação dos dados de gasto, toma-se o conceito 

de objetivo ou finalidade dos gastos e cria-se a área de atuação. Essa forma de 

agregação não é compatível com o registro das despesas por órgão setorial (conceito 

institucional), nem com os levantamentos das despesas por funções (enfoque funcional) 

ou por programas.31   

O conceito reconhece a intersetorialidade da ação pública, mas também 

que ações, projetos e atividades agregados em determinadas funções e subfunções 

poderiam ser reinterpretadas. Pode-se exemplificar com os arquivos e bibliotecas que 

se encontram em diferentes órgãos do Poder Executivo e não têm visibilidade como 

parte dos dispêndios culturais. 

No segundo enfoque, a agregação sob a ótica institucional, os gastos são 

construídos a partir dos dispêndios dos órgãos setoriais responsáveis pelas políticas. 

Sobre isso, James Giacomoni afirma que: 

 

O critério institucional ou departamental é, talvez, o mais antigo dos 

critérios de classificação da despesa. Sua finalidade principal é 

evidenciar as unidades administrativas responsáveis pela execução da 

despesa, isto é, os órgãos que gastam os recursos de conformidade 

com a programação orçamentária. É um critério indispensável para a 

fixação de responsabilidades e os consequentes controles e 

avaliações. Empregamos este conceito para a construção dos 

                                                 
30 CHAGAS, Ana M. de Resende; SILVA, Frederico A. Barbosa da; CORBUCCI, Paulo. Roberto 

(Org.). Gasto federal com crianças e adolescentes: 1994 a 1997. Texto para Discussão nº 768, Brasília: 

Ipea, 1998. 
31 FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e acompanhamento do gasto social federal. Texto para 

Discussão nº 547, Brasília: IPEA, fev. 1998a. Consultar também: PIOLA, Sérgio et al. Brasil: gasto social 

consolidado por área (1986-1993). Brasília: Ipea, 1994. 
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dispêndios culturais, enfatizando, portanto, a execução da principal 

unidade administrativa de dispêndio cultural no governo federal, o 

Ministério da Cultura32, e suas unidades orçamentárias33. Nas outras 

esferas governamentais as estruturas organizacionais são muito 

variadas.34 

 

Maria Alice da Cunha Fernandes et al.35 chamam a atenção para alguns 

dos problemas envolvidos nas definições dos dispêndios públicos. Em primeiro lugar, 

usa-se a enumeração de setores que seriam considerados como de interesse. Assim, 

um tipo de dispêndio é constituído por ações descritas empiricamente como parte de 

uma finalidade específica que configura uma área. Cada contexto institucional define 

finalidades e, portanto, conceitua uma área de forma diversa.36 Ignácio Irrazaval aponta 

algo similar, ao afirmar que se “deve reconhecer se que no existe consenso sobre los 

componentes de lo social. Muchas veces la decision se toma por descarte; [...] otras 

veces, el criterio es la disponilidad de informacion”.37 

Em segundo lugar, as classificações estariam condicionadas tanto pela 

disponibilidade dos dados quanto pelas possibilidades de administração oportunas das 

informações orçamentárias. Provisoriamente, pode-se delimitar uma definição: um tipo 

de dispêndio seria agregado pelo “objetivo ou finalidade dos gastos, alocados por área 

de atuação, por constituir a melhor aproximação possível da ação efetiva dos dispêndios 

junto à população beneficiária”38. E, por outro lado, pode-se definir o dispêndio pelo setor 

                                                 
32 O conceito de área cultural envolve decisões de escopo (inclusão ou não de gastos) e de limites da cultura 

com a comunicação, política de meio ambiente, arquivos etc., que são considerados como gastos culturais 

em outros países. Também envolve decisões de alocação de dispêndios em ações, projetos e atividades 

desagregadas em outras funções e que são claramente relacionados com a cultura: questão indígena, 

quilombola, populações tradicionais, crianças e adolescentes, idosos além de atividades de artes, livro e 

leitura, centros culturais etc. dispersas nos orçamentos. Ademais é necessário enfatizar que os gastos 

administrativos, de pessoal etc., tomados como de atividades meio, em muitos casos devem ser 

considerados pelos objetivos finalísticos aos quais estão associados. 
33 A unidade orçamentária constitui um agrupamento para a execução orçamentária subordinada ao mesmo 

órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias. As unidades orçamentárias têm 

responsabilidades de planejamento e execução de projetos e atividade, autorizam despesas e empenho, 

tornando-se centro de planejamento, elaboração e execução orçamentária, controle interno e de custos. 
34 GIACOMONI, James. Orçamento público. São Paulo: Atlas, 1986, p. 83. 
35 FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e acompanhamento do gasto social federal. Texto para 

Discussão nº 547, Brasília: IPEA, fev. 1998a. 
36 Idem. T. H. Marshall no seu livro “Política Social” já apontara problemas semelhantes para a delimitação 

conceitual ou descritiva das políticas sociais: “A expressão ‘Política Social’ não é um termo técnico com 

um significado preciso. Neste livro, será empregada sempre com referência à política dos Governos 

relacionada à ação que exerça um impacto direto sobre o bem-estar dos cidadãos, ao proporcionar-lhes 

serviços ou rendas” (Marshall, T.H., sem referências). O autor segue fazendo uma descrição das áreas a 

serem consideradas sociais, o seguro social, assistência nacional pública, serviços assistenciais médicos e 

sociais e política de habitação, somando as políticas de segurança. 
37 IRARRÁZAVAL, Ignacio. El impacto redistributivo del gasto social: uma revision metodológica de 

estúdios latino-americanos. Santiago, Chile, 1994, nota 5, p. 7. (Série Políticas Sociales 2). 
38 FERNANDES, M. A. Op. cit, p. 10. 
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cultural ou pelo critério institucional. Nesse caso, algumas questões devem ser 

imediatamente respondidas. 

 

2.5 POR QUE UTILIZAR O CRITÉRIO INSTITUCIONAL PARA MEDIR DISPÊNDIOS 

CULTURAIS?39 

 

Mudanças históricas nas funções estatais tiveram consequências na 

organização das políticas públicas. Toma-se a centralização do poder político nos 

poderes executivos, especialmente nos executivos nacionais, como um dos aspectos 

mais relevantes dessas transformações.  

A centralização política e administrativa permitiu uma hierarquização das 

instituições e de suas funções e políticas, segundo as prioridades gerais da acumulação 

capitalista e legitimação política.  

A descentralização política não permitiu um deslocamento de poder do 

executivo para a sociedade, mas a reorganização territorial do poder dos executivos 

locais. Em muitas situações, essa aproximação do executivo das populações locais 

estimulou a criação de formas de participação social na definição de objetivos de 

políticas públicas culturais. 

O enfoque institucional dos gastos privilegia os espaços imediatos de 

ação que são objetos de controle dos agentes setoriais. Nesse espaço, estão 

concentrados seus recursos e é onde se dão os principais movimentos e disputas para 

a alocação de recursos.  

Para além dessas considerações, na interpretação dos gastos, adota-se 

premissas institucionalistas reconhecendo que as burocracias públicas têm interesses 

próprios, muito acima das funções de reprodução dos processos de acumulação. Esses 

interesses institucionais configurados historicamente influenciam a formação, 

desenvolvimento e formas de ação dos grupos da sociedade, bem como a 

disponibilidade global de recursos financeiros e de administração.  

Portanto, alguns aspectos das relações intergovernamentais e do Estado 

com a sociedade podem ser construídos interpretativamente pela aferição dos 

dispêndios, e o uso da ótica institucional (setorial) permite que as informações a respeito 

dos arranjos institucionais e da participação sejam simplificadas e que as relações entre 

                                                 
39 A discussão de exclusão de algumas subfunções desse conjunto, a exemplo de previdência e encargos, 

não é pacífica. A inclusão ou não de subfunções patrimônio e difusão de outros Ministérios, de ações e 

projetos de outros setoriais (arquivos, museus, educação patrimonial, bibliotecas, centros culturais etc.) 

também evolve alguma discussão e são decisões importantes para delimitar o que seria de abrangência de 

um Orçamento da Cultura.  
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grupos e segmentos demandantes sejam objetivadas, o que favorece a transparência e 

a capacidade de discussão democrática. 

Nenhuma definição é plenamente satisfatória e atende a todos os 

problemas e objetivos. A reflexão que se segue pretende levantar questões para a 

construção e harmonização conceitual de um orçamento cultural na federação 

brasileira.  

Os orçamentos culturais traçados entre as esferas de governo e que 

mantêm interdependências de critérios próprios para a ação coordenada carecem de 

uma delimitação de escopo e, depois, da organização de informações que dialoguem 

com as dimensões estruturais apontadas nos parágrafos anteriores.  

Como se tem em mente aqui a construção de dados úteis para 

acompanhamento do comportamento dos dispêndios culturais na federação, decisões 

sobre a construção de dados orçamentário-financeiros, de sua abrangência, escopo e 

aberturas internas devem ser objeto de atenção. 

Considerando duas questões nesse sentido, a disponibilidade dos dados 

e a sua comparabilidade, a mensuração dos dispêndios culturais governamentais no 

caso brasileiro deveria contar com algumas premissas sobre os quais criar seus 

significados: 

(i) A organização de bases de dados para a União, Estados, Distrito Federal e 

municípios40;  

(ii) As metodologias de apropriação deveriam permitir a comparabilidade: (a) 

entre os anos considerados, (b) com as séries de gastos do mesmo tipo por nível 

de governo e (c) acompanhar a composição dos gastos ao longo dos anos; 

(iii) Monitoramentos simultâneos e sistemáticos deveriam ser realizados para os 

montantes de recursos dos gastos tributários indiretos, desonerações tributárias, 

incentivos fiscais, subsídios, reduções de alíquotas de impostos etc. 

 

2.6 QUESTÕES A SEREM DEFINIDAS NA ÓTICA INSTITUCIONAL 

 

A partir das questões já levantadas, alguns pontos devem ser 

considerados. A questão central e imediata é a da inclusão de despesas administrativas 

no cômputo dos gastos com cultura, despesas que não representariam benefícios 

diretos à população ou que não corresponderiam ao objetivo ou finalidade do gasto.  

                                                 
40 Os dados para construção dos dispêndios culturais são do Sistema Integrado de Administração 

Financeira/Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIAFI/SIDOR) do Governo Federal e Secretaria 

do Tesouro Federal (STN)/FinBra.  
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Os gastos administrativos são condicionantes da estrutura dos gastos; 

são indicadores do peso das estruturas burocráticas e constituem-se em informação 

plausível a respeito do peso político e institucional das áreas-meio. Como os interesses 

sociais na manutenção e ampliação das políticas econômicas, sociais e culturais são 

relevantes, a visibilidade desse tipo de gasto como componente estrutural do setor 

cultural é uma medida interessante. Em alguns casos os gastos administrativos e com 

pessoal devem ser alocados como dispêndio fim, pois estão diretamente ligados ao 

serviço ou produto social, ou ainda, de maneira mais precisa, aos objetivos dos órgãos 

ou programas; mas essa delimitação envolve outro tipo de reflexão que não é o objeto 

de análise neste estudo. 

Nessa linha de raciocínio, isto é, pensando nos dispêndios que chegam 

à população beneficiária, têm-se as despesas financeiras, que abrangem os registros 

de pagamentos de juros, encargos e amortizações da dívida pública (interna e 

externa).41 Deve-se considerá-la como um dispêndio cultural?  

Os gastos com dívida, juros e encargos não são despesas que possam 

facilmente ser alocadas como geradores de um produto ou serviço que chega 

diretamente à população, pois têm um componente financeiro, que é o valor do 

empréstimo. Entretanto, corresponde a compromissos que têm consequências 

financeiras, tanto nas decisões alocativas quanto na execução de gastos, limitando o 

montante de recursos disponíveis para esse fim e pode ter significado em algum 

momento em termos dos produtos ou serviços, ou mesmo, no fortalecimento financeiro 

e simbólico de determinados agentes.  

Desde o momento em que os montantes de recursos de empréstimos 

passam a ser relevantes no planejamento institucional, esses dados também se tornam 

importantes como condicionamento das ações, das disponibilidades financeiras e 

representam compromissos de ação entre diversas instituições.42 Tais recursos, além 

das consequências financeiras, selam acordos e compromissos, inclusive de desenho 

de política pública, que condicionam, então, as ações dos diversos agentes. 

A adoção desses conceitos tem como objetivo a avaliação da capacidade 

de investimento dos órgãos, do seu perfil de atuação e, ao mesmo tempo, é instrumento 

de planejamento dos dispêndios futuros que dependem de prazos mais longos de 

maturação e de desembolsos diferidos no tempo.  

                                                 
41 “As despesas não financeiras são o resultado líquido do total de dispêndios efetivos (sem as transferências 

intragovernamentais), menos as despesas financeiras”. FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e 

acompanhamento do gasto social federal. Texto para Discussão nº 547, Brasília: IPEA, fev. 1998a, p. 25. 
42 Exemplo desse fato na área das políticas culturais é o dos empréstimos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) para o desenvolvimento do Programa MONUMENTA. Ver GIANNECCHINI, 

Ana Clara. O Iphan e o programa MONUMENTA: lições para a gestão do patrimônio cultural. Trabalho 

de Conclusão de Curso (Especialização em Gestão Pública). Brasília: ENAP, out. 2014. 



 

 

 

 
REPATS, Brasília, V. 4, nº 2, p.106-141, Jul-Dez, 2017 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 
REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor  

134 

Cada tipo dispêndio exige mobilização administrativa diferenciada, pois o 

monitoramento, acompanhamento e avaliação de cada um deles exigem procedimentos 

diversos.  

Finalmente, um último ponto é a relevância na organização de dados 

referentes às relações federativas. Os dispêndios podem ser diretos ou resultarem em 

transferências aos outros níveis de governo federativo e sociedade civil. Essas 

transferências começam no poder público, podem ir para outro órgão público de mesmo 

nível ou para outra esfera federativa. Também podem ir para a sociedade civil. 

Do ponto de vista sociológico, esse conjunto de informações denota as 

relações internas que modelam a alocação e distribuição de recursos intraburocráticos 

e os relacionamentos interburocráticos com outras esferas de governo ou com a 

sociedade. 

 

3 O PROGRAMA DE AÇÃO PÚBLICA: OBJETIVOS, RESULTADOS E 

DESEMPENHO 

 

A última parte do conceito apresentado – “objetivo ou finalidade dos 

gastos, alocados por área de atuação, por constituir a melhor aproximação possível da 

ação efetiva dos dispêndios junto à população beneficiária”43 – traz inúmeros 

problemas para a delimitação dos conceitos de dispêndio público, de sua qualidade e 

capacidade de atingir ou chegar aos públicos definidos, bem como das suas fontes de 

recursos e de critérios de equidade ou outro critério de desempenho.  

As ideias da ação efetiva e de população beneficiária implicam em 

questão específica relacionada aos resultados e à delimitação precisa da população que 

é receptora ou sofre impactos da ação pública. Esses elementos trazem o problema da 

delimitação e correspondência entre forma de financiamento e a qualidade do dispêndio.  

Ignacio Irarrázaval, a partir dessas questões, propõe a divisão do 

dispêndio em quatro tipos: a) gasto social bruto, que considera todos os programas 

sociais com financiamento público, sejam eles de fonte nos impostos, contribuições ou 

ingresso proveniente das operações; b) gasto social fiscal, que é um subconjunto do 

primeiro limitado à fonte tributária ou de contribuições; c) gasto social direto, aquele que 

financia bens e serviços entregues efetivamente às pessoas, excluindo os gastos 

administrativos e de atividades-meio; e d) gasto social efetivo, que é o gasto social direto 

que chega às populações mais pobres.44 

                                                 
43 FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e acompanhamento do gasto social federal. Texto para 

Discussão nº 547, Brasília: IPEA, fev. 1998a, p. 10. 
44 O problema de Ignacio Irarrázaval ao definir esta tipologia de gasto é estabelecer parâmetros para julgar 

sua efetividade e seus impactos sobre uma realidade dada. Por essa razão é importante separar gastos com 
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James O’Connor também ensaia uma definição de dispêndio público. 

Separa-o analiticamente em investimento e consumo social. O investimento social é 

conceito similar ao de gasto social, mas tem objetivos diferenciados, podendo ser 

classificado em capital físico – que corresponde aos gastos com a infraestrutura física, 

como as estradas, aeroportos, ferrovias, portos, águas, eletricidade, gás, esgotos, 

infraestrutura para a educação, melhoria de terras e águas, melhorias urbanas e assim 

por diante – e capital humano, sendo que “o capital humano compreende o ensino, os 

serviços administrativos e outros, em todos os níveis do sistema educativo e científico 

e os serviços de R&D (pesquisa e desenvolvimento), dentro e fora da instituição 

educacional”45. Nesse caso, o conceito é mais amplo e envolve o conjunto de 

investimentos públicos e privados da economia em uma reflexão mais próxima das 

distribuições das contas nacionais. Entretanto, também nesse caso, seriam necessárias 

informações adequadas a respeito dos orçamentos públicos, algo que ainda não está 

disposto na área cultural no Brasil. 

Os sistemas classificatórios, por mais extensivos que sejam, são 

produzidos para resolver questões específicas e, por isso, guardam relações com certas 

condições históricas e sociais para sua efetivação prática nas estruturas institucionais e 

conceituais.  Todo gasto público é em parte investimento social, em parte consumo e 

em parte despesa social, existindo sempre uma série preponderante de forças sociais 

que determinam a espécie, tamanho, localização e perfil desses gastos. A preocupação 

de Ignacio Irarrázaval gira em torno da finalidade e efetividade dos dispêndios para 

atingir público-alvo, o segundo pela qualidade global da ação pública. James O’Connor 

questiona se os dispêndios culturais podem ser avaliados por critérios semelhantes, ou 

seja, pela capacidade de priorizar ações ou para criá-las com efeitos mais globais, tendo 

em vista o planejamento do desenvolvimento. 

O que define as possibilidades de acompanhamento das políticas 

culturais por objetivos tão variados é exatamente a estruturação das ações de forma a 

serem organizadas de determinada forma e depois poderem ser monitoradas de modo 

coerente, gerando informações adequadas e com metodologias específicas. Entretanto, 

a desconexão entre orçamento e estratégias de planejamento e priorização depende de 

uma série de qualidades do conjunto da programação da ação pública que nem sempre 

são seguidas. 

Os planos de governo podem ser organizados na direção simultânea dos 

dois objetivos ou de modo a fazerem-no de maneira concorrente. As instituições 

culturais do governo federal têm objetivos e se desenham em programas que poderiam 

ser multisetoriais, mas que, em geral, são focados em públicos específicos ou são 

                                                 
atividades meio e com atividades-fim do setor público. Ver IRARRÁZAVAL, Ignacio. El impacto 

redistributivo del gasto social: uma revision metodológica de estúdios latino-americanos. Santiago, Chile, 

1994. (Série Políticas Sociales 2). 
45 A referência de James O’Connor são as contas nacionais. Estas envolvem metodologias de organização 

de dados econômicos onde os orçamentos públicos constituem-se em apenas um dos elementos. 

O’CONNOR, James. EUA: a crise fiscal do Estado. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977, p. 108. 
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simplesmente difusos. No entanto, paradoxalmente aos esforços de organização de 

dados globais, com discursos sobre desenvolvimento cultural, conta satélite etc., fez-se 

escolhas por realizar conjuntos de ações temáticas e por organizar programas para 

públicos específicos e com objetivos circunscritos ou limitados.  

O orçamento-programa deve ser alinhado a objetivos globais, desde que 

organizados por programas que se direcionam a atacar problemas precisos e 

delimitados. A calibragem das operações e recursos deve dar coerência ao conjunto. 

Não foi o que aconteceu nas últimas décadas, quando a escassez de recursos 

desconectou o planejamento global do setorial e das metas estabelecidas para os 

programas, as intenções de desenvolvimento cultural dos objetivos setoriais e 

programáticos concretos. Por exemplo, os objetivos de preservação do patrimônio 

edificado não se conectaram com a revitalização e reorganização dos espaços urbanos. 

Ou, para tomar outro exemplo, o fomento a grupos da sociedade civil não se ligou a 

estratégias de construção de institucionalidades ou com a construção de redes de ação 

e comunicação com públicos amplos. Contudo, não se tem a pretensão de aprofundar 

essa descrição, uma vez que não ser este o objetivo deste trabalho, muito mais limitado.  

 

CONCLUSÓES 

 

As políticas públicas culturais são objeto de processos, dinamismos e 

coalizões de forças políticas diferenciadas. Alguns desses fenômenos podem ser 

demonstrados quando se analisa o perfil dos gastos, pois esses expressam os 

resultados da aplicação do capital de poder dos grupos na apropriação dos recursos 

disponíveis.  

Essas variáveis, embora possam ser aferidas ou inferidas do perfil dos 

dispêndios, são incapazes de apreender os movimentos políticos e sociais de apoios, 

legitimação e negociação estratégica entre os agentes, ou seja, aqueles aspectos 

políticos a que se pode referir como coalizão política.  

As coalizões de política para maior aporte de recurso e transferência, por 

sua vez, nem sempre correspondem a estratégias de co-financiamento e nem de 

coordenação de políticas em territórios específicos. A transformação da discussão 

técnica da montagem e harmonização de orçamentos culturais em discussão política 

pode ser uma oportunidade para a construção de um arco políticas públicas culturais 

coordenadas e estruturadas. 

Outros aspectos, como os princípios políticos e ideológicos da 

organização das políticas culturais, além de passíveis de serem entendidos pelo grau 

de influência que implicam sobre a atuação pública, no uso dos princípios da 

focalização, nos critérios de seletividade estrutural, nos impactos distributivos dos 

gastos ou na universalização da cobertura, precisam ser complementados por variáveis 
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institucionais46, especialmente em relação aos objetivos políticos estabelecidos pelos 

programas de governo, com suas estratégias e indicadores de desenvolvimento global 

e setorial.  

Nesse contexto, as políticas públicas de cultura podem funcionar de 

forma a compensar os efeitos negativos dos “ajustes” econômicos e dos 

desenvolvimentos desiguais, servindo como mecanismo de acumulação e legitimação: 

“Significa, portanto, politicamente, um instrumento alternativo à coerção, já que atua 

como forma de controle preventivo do ativismo e independência da classe trabalhadora, 

maximizando assim objetivos políticos dos setores dominantes via Estado”.47  

Mais do que isso, as políticas culturais funcionam como recurso do 

desenvolvimento social e das instituições, de coesão social em torno de valores eleitos 

e de criação de condições para realização de distribuições igualitárias. 

Nas últimas décadas48, a agenda de reformas da ação pública, mesmo 

com os princípios redistributivistas e universalistas impressos nas suas concepções, 

sofreram das restrições advindas das opções políticas feitas ao longo do período, tanto 

das opções de inserção na economia internacional quanto nos alinhamentos políticos 

internos feitos com forças políticas que abrangiam um arco de perfis ideológicos muito 

amplos e contraditórios.  

                                                 
46 Ver DRAIBE, S. M. As políticas sociais e o neoliberalismo. Revista da USP, São Paulo, n. 17, 1993. O 

argumento decisivo para ilustrar esta posição foi dado por Marta Arretche e Vicente Rodrigues: 

“Finalmente, buscamos evitar um tratamento exclusivamente financeiro do processo de redefinição de 

atribuições. A grande maioria das avaliações deste processo no Brasil parte da dimensão “níveis de gasto” 

e, a partir dela, infere uma possível transferência de responsabilidades na gestão. Diferentemente, 

consideramos de vital importância examinar, paralelamente à dimensão “gasto”, as dimensões 

“institucionais” e de “cobertura”. Tínhamos como hipótese, no início desta pesquisa, que as avaliações 

realizadas a partir da análise exclusiva ou predominante da variável “gasto” poderiam conduzir a equívocos 

de compreensão das “atribuições” efetivamente desempenhadas. Esta hipótese confirmou-se, como 

pretendemos demonstrar. Como explicar que um município gaste 25% de sua receita disponível em ensino 

e não oferte uma única matrícula no ensino de 1o. grau? Como compreender que o município desempenhe 

“atribuições e/ou competências” de política habitacional quando este apresenta um elevado índice de gasto 

em uma gestão e, na seguinte, este mesmo item de gasto é zero?” ARRETCHE, Marta; RODRIGUES, 

Vicente. A descentralização das políticas sociais no Estado de São Paulo: 1986-94. São Paulo, 

FAPESP/Fundap/IPEA, 1998. 
47 DRAIBE, S. M. As políticas sociais e o neoliberalismo. Revista da USP, São Paulo, n. 17, 1993, p. 43. 
48 FERNANDES, M. A. et al. Dimensionamento e acompanhamento do gasto social federal. Texto para 

Discussão nº 547, Brasília: IPEA, fev. 1998a, p. 26. Alguns estudos mostram que o setor público obteve 

uma melhora nos anos 90 no que toca aos seus problemas de financiamento. Esta melhora não significou a 

superação dos problemas fiscais que caracterizaram a década de 80 e que persistem nas décadas seguintes, 

com características evidentemente diferenciadas nos anos 1990, 2000 e 2010 em função de objetivos 

políticos e econômicos dos governos que se sucederam no período e do comportamento dos agregados 

macroeconômicos. Entretanto, há algo em comum, embora com pesos diferenciais no período, que é a 

pressão da dívida pública sobre o comportamento dos tributos arrecadados. Para uma abordagem econômica 

consultar GALVÃO, Antonio Carlos F.; RODRIGUEZ, Maria Lelia O. F.; ZACKSESKI, Nelson Fernando. 

Perfil regional e estadual da execução da despesa orçamentária da União – 1995. Texto para Discussão nº 

518, Brasília: Ipea, 1997; e PIANCASTELLI, Marcelo; PEREIRA, Francisco. Gasto público federal: 

análise da despesa não-financeiras. Texto para Discussão nº 431, Brasília: Ipea, 1996.   
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Esses alinhamentos políticos globais desenharam uma agenda de 

construção institucional bastante complexa na área cultural, cujos contornos se 

redefiniram em embates com crises sucessivas das opções concretas, mas também no 

seu plano discursivo.  

A disjuntiva ou desafio central das políticas culturais é o estabelecimento 

de limites entre políticas culturais fragmentadas ou sistêmicas, entre a cultura como 

campo autônomo ou como instrumento de objetivos econômicos, sociais e políticos. 

Todavia, é no espaço concreto das ações institucionais que a medida de sucesso pode 

ser encontrada e não apenas no plano do simbólico. 

As políticas culturais associam direitos sociais e culturais, princípios 

universalistas, buscam dar maior igualdade social pela via das políticas do Estado e se 

expressam pela construção de equipamentos públicos e de livre acesso ao público em 

sua vertente institucional-universalista e igualitária ou, melhor dizendo, moderna, em 

contraposição à vertente no limite, liberal ou ainda residual, e talvez mais propriamente 

pós-moderna, em sua ação seletiva e focalizada sobre grupos, comunidades e territórios 

mais vulneráveis, ou no seu apelo aos princípios de mercado e foco em pequenos 

grupos locais. 

Antes de seguir, vale cuidar de pequena nuance dos argumentos a 

respeito dos sentidos regressivos das políticas culturais no Brasil. No quadro de 

desigualdades como as vividas pela sociedade brasileira, a ênfase em ações seletivas 

voltadas aos mais carentes não significa a adoção de um modelo residual-liberal.  

O Estado brasileiro, ao contrário e, em muitos casos, tem se fortalecido 

em sua capacidade de intervenção e regulação se apoiando em políticas focadas em 

grupos específicos e em certa fragmentariedade das ações. Assim, os sentidos desse 

tipo de atuação ainda não são muito claros49, embora a consolidação das políticas 

culturais a partir de meados da primeira década dos anos 2000 seja evidente. 

Seguramente, esse modelo tende a se afastar do modelo universalista e 

redistributivista, adotando ações seletivas que têm o mérito de fomentar ações e 

transferir recursos, melhorar as condições de produção cultural no território do vivido 

das populações e comunidades mais vulneráveis.  

O modelo tem, em muitos casos, apoios de frações de classes, 

segmentos, grupos e movimentos sociais organizados, centrados na ação sobre 

populações que dificilmente se constituem como sujeitos políticos, mas que acabam por 

se transformar em apoios importantes para a construção de políticas mais abrangentes 

em prazos mais dilatados. 

Acredita-se que as enormes desigualdades sociais e culturais, a grande 

escassez de recursos, as crescentes demandas, a ausência de controles sobre as 

                                                 
49 SILVA, Frederico A. Barbosa da; ARAÚJO, Herton Ellery (Org.). Cultura viva: avaliação do programa 

arte educação e cidadania. Brasília: Ipea, 2010. 
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operações e usos dos recursos públicos são as dimensões que devem ser enfatizadas 

nas tentativas de estruturação das políticas públicas culturais, desafios que precisam 

ser vistos tanto nas suas dificuldades quanto nas suas potencialidades de 

transformações.  

Colocar o foco em objetivos estruturantes talvez permita simplificar o 

enorme esforço de pactuação de um federalismo cultural cooperativo. Este se apresenta 

como improvável, dadas as grandes assimetrias de capacidades e necessidades das 

políticas culturais setoriais. Mas, diante das opções políticas de garantia de direitos e 

reconhecimento das culturas, é um desafio a ser perseguido. 

As políticas federativas culturais no Brasil transitam entre a 

implementação de um conjunto amplo de ações pactuadas de forma quase casuística, 

sendo que aqui o sentido de casuístico não é negativo e a institucionalização de políticas 

culturais sistêmicas.  

Insinuou-se nesse texto que a discussão e entendimento sobre o que é 

um orçamento cultural possibilitariam o debate e o esclarecimento de diretrizes e 

objetivos globais para as políticas culturais nacionais, muito mais do que o 

estabelecimento de critérios e fluxos de informações, embora estes sejam, obviamente, 

elementos políticos centrais na construção de ações e objetivos passíveis de serem 

aferidos e avaliados de forma transparente.  

Dessa forma, deve-se considerar que aos olhos das forças políticas a 

área cultural não vale por si e pela força dos seus mais puros e bem intencionados 

argumentos. Ao contrário, a área está no centro de conflitos por recursos e tem que 

demonstrar capacidades de ação e processamento político consistente das questões 

que lhes afetam. Os dados organizados e interpretados são centrais no processo de 

convencimento. 

Entende-se, assim, que a construção técnica e política de um orçamento 

cultural é central na visibilização e melhor uso do que ocorre com os recursos públicos 

e, mais importante, como parte de estratégias de pactuação, coordenação de ações e 

agenciamento de conflitos políticos. 
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